
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Saúde

Subsecretaria de Vigilância e Atenção Primária à Saúde

 

OFÍCIO CIRCULAR SES/SUBVAPS SEI nº 97                     Rio de Janeiro, 01 de setembro de 2021. 
 
Aos (as) Senhores (as) Secretários (as) Municipais de Saúde
 
Assunto: Informe Técnico Esporotricose nº 001/2021 – Orientações para a Vigilância da Esporotricose no estado
do Rio de Janeiro.
 
 
Senhores (as) Secretários (as), 
 

Com cordiais cumprimentos, dirigimo-nos a V.S.ª, para encaminhar o Informe Técnico
Esporotricose nº 001/2021 - Orientações para a Vigilância da Esporotricose no estado do Rio de
Janeiro, para ampla divulgação junto às equipes de vigilância (epidemiológica e ambiental) e assistência
municipais.

Em caso de dúvidas, entrar em contato com a Gerência de Doenças Transmitidas por Vetores
e Zoonoses, através do telefone 21 2333-3018.

Sem mais para o momento, renovamos protestos de elevada estima e consideração.

 

Anexo: Informe Técnico Esporotricose nº 001/2021, 21523906.
 
 
 
 

Mário Sérgio Ribeiro
Subsecretário de Vigilância e Atenção Primária à Saúde

Id nº 4278057-8
 
 

Documento assinado eletronicamente por Mario Sergio Ribeiro, Subsecretário, em 02/09/2021,
às 11:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº
46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador
21687207 e o código CRC 20A6FC4B.

Referência: Cas o res ponda  es te Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI-080001/019347/2021 SEI nº 21687207

R. México, 128, - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20031-142
Telefone: - www.saude.rj.gov.br 
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Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2021. 
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ORIENTAÇÕES PARA A VIGILÂNCIA DA ESPOROTRICOSE NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

INTRODUÇÃO 

 A esporotricose é uma micose subcutânea distribuída mundialmente acometendo geralmente pele e tecido 
subcutâneo, causada por fungos do complexo Sporothrix spp, sendo a espécie S. brasiliensis mais frequentemente 
identificada nos casos notificados no estado do Rio de Janeiro (RJ). Desde 1998, é uma zoonose considerada 
endêmica na região metropolitana do RJ. Nela, os gatos destacam-se por apresentarem importância na transmissão 
ao homem e na manutenção do fungo no ambiente. Tal qual o ser humano, o gato adoece e necessita de 
tratamento adequado.  

O controle e prevenção da doença representam um desafio à Saúde Pública em nosso território. A 
esporotricose tornou-se um agravo de notificação compulsória estadual a partir da publicação da Resolução nº 
674, de 12 de julho de 2013, da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro (SES/RJ).  

Em 2014, a Portaria GM/MS nº 1.271 de 6 de junho de 2014, em seu artigo 2º, parágrafo IV, incluiu as 
epizootias na lista de doenças de notificação compulsória nacional.  

No Sistema de Informações de Agravos de Notificação (SINAN), a notificação e investigação dos casos 
humanos vem sendo realizada através da ficha de notificação/conclusão (não específica para a esporotricose).  

A partir de abril do ano de 2019 (Informe Técnico nº 001/2019 da SES/RJ), as notificações de casos humanos 
passaram a possuir também uma ficha de comunicação de caso própria para o agravo, desenvolvida através do 
FormSUS pela Gerência de Doenças Transmitidas por Vetores e Zoonoses, Vigilância Epidemiológica da SES/RJ. Esta 
comunicação de caso não substituía a necessidade de notificar através da ficha de epizootias do SINAN. Em 2021, o 
Ministério da Saúde (MS) suspendeu o uso do FormSUS em todo o território nacional. Por ora, a comunicação de 
casos que era feita através do FormSUS, contendo dados complementares às fichas do SINAN, está suspensa.  

Desse modo, a notificação de casos de esporotricose humana deve continuar sendo feita, 
obrigatoriamente, na ficha de notificação/conclusão do SINAN com o código CID-10 B 42.  

A notificação de casos de esporotricose em animais deve ser feita, obrigatoriamente, na ficha de 
epizootias do SINAN.  

Pedimos que aguardem novos informes da SES/RJ sobre a futura disponibilização da ficha anteriormente 
veiculada no FormSUS por outro canal.  

Com a publicação da Portaria GM/MS nº 264, de 17 de fevereiro de 2020, a esporotricose humana passou a 
ser uma doença de notificação compulsória (DNC) nacional. Entretanto, com a promulgação da Portaria GM/MS nº 
1.061, de 18 de maio de 2020, que revoga a portaria anterior, a esporotricose e outras micoses sistêmicas foram 
retiradas da lista de DNC nacional, pelo fato de a vigilância dessas doenças ainda estar em processo de estruturação, 
no âmbito nacional, não justificando, no momento, a compulsoriedade da notificação no país. 

 

ESPOROTRICOSE HUMANA 

Todos os casos suspeitos de ESPOROTRICOSE HUMANA são de notificação compulsória estadual e devem 
ser notificados e registrados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) conforme as seguintes 
normas e rotinas estabelecidas pela SES/RJ: 

Caso suspeito – todo paciente com quadro clínico sugestivo de esporotricose, conforme a definição a seguir. 

DEFINIÇÃO DE CASO SUSPEITO 

Paciente com lesão ou múltiplas lesões cutâneas em trajeto de vasos linfáticos que apresente história 
epidemiológica de contato com gato ou acidente percutâneo com matéria orgânica previamente ao aparecimento 
das lesões. 

CRITÉRIO DE CONFIRMAÇÃO 

Clínico-epidemiológico: Paciente com quadro clínico compatível com esporotricose e história epidemiológica 
sugestiva sem realização e/ou confirmação de isolamento ou visualização do S. schenckii. 
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Clínico: Paciente com quadro clínico compatível com esporotricose e resposta ao tratamento específico, sem 
história epidemiológica sugestiva e sem realização e/ou confirmação de isolamento ou visualização de fungo do 
complexo Sporothrix spp. 

Laboratorial: Paciente com amostra clínica com isolamento ou visualização de fungo do complexo Sporothrix 
spp. Como o número de fungos nas lesões humanas é geralmente escasso, o exame direto é habitualmente negativo, 
sendo utilizada a cultura para fungos ou exame histopatológico. 

Em geral, os critérios clínicos e clínico-epidemiológicos são os mais utilizados, uma vez que o exame para 
cultura é demorado, sendo recomendado o tratamento desde a suspeição do caso. 

 

Investigação – deve ser realizada pelos serviços de saúde por meio da ficha de notificação 
individual/conclusão do SINAN (CID B42) que deve ter todos seus campos preenchidos.  

Prazos – a investigação deve ser realizada após a suspeição clínica do caso, assim como a notificação deve 
ser realizada em até uma semana da suspeição clínica, permitindo que as medidas de controle sejam tomadas. O 
prazo para encerramento oportuno da investigação do caso é de até 180 dias após data de notificação.  

Notificação - através do preenchimento da ficha de notificação individual/conclusão do SINAN (ANEXO 1) e 
registro no SINAN com CID-10 B42, respeitando o fluxo de envio de fichas e transferência de lote do SINAN, 
previamente estabelecidos. Quando da ocorrência de acidentes com animais é importante também comunicar ao 
serviço de Controle de Zoonoses / Vigilância Ambiental o quanto antes para que medidas preventivas sejam 
realizadas de modo oportuno. 

 

TRATAMENTO 

Todo tratamento deve ser sempre realizado com orientação e acompanhamento de um médico (humanos) 
e um médico veterinário (animais). 

Itraconazol - é o medicamento de eleição, na dose de 100 a 200 mg/dia por via oral após refeição. 
Geralmente é muito bem tolerado, sendo necessários cuidados especiais com interações medicamentosas (não 
utilizar simultaneamente com estatinas ou com medicamentos hepatotóxicos como o paracetamol), e o paciente 
deve ser orientado a não ingerir álcool durante o tratamento. 

Terbinafina - é um agente fungicida eficaz contra esporotricose nas formas fixa e cutâneo-linfática, 
administrado na dose de 250 a 500 mg/dia, via oral. Apresenta menos interações medicamentosas do que o 
itraconazol. Tanto o itraconazol como a terbinafina são bem tolerados, mas deve-se atentar para eventual dano 
hepático de ambas as drogas (fazer controle de tratamento com dosagens de enzimas hepáticas).  

Iodeto de potássio – a solução saturada de iodeto de potássio, embora tenha mecanismo de atuação 
desconhecido, é classicamente utilizada no tratamento da esporotricose linfocutânea ou fixa por sua eficácia e baixo 
custo.   

 

 

 

 

GESTANTES não podem ser tratadas com itraconazol, terbinafina ou iodeto de potássio. Em caso de 
esporotricose em gestantes, orientar para realização de calor local (compressas mornas). Caso seja necessário o 
tratamento, encaminhar para um centro de referência para realização de anfotericina B. 

O tempo médio de tratamento é de 90 a 120 dias, quando normalmente ocorre cura. O critério de 

cura é clínico, correspondendo a epitelização da(s) lesão(ões), desaparecimento do eritema e das 

crostas, resolução da linfangite e dos nódulos ao longo do trajeto linfático. 
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ESPOROTRICOSE ANIMAL 

Todos os casos suspeitos de ESPOROTRICOSE ANIMAL deverão ser notificados e registrados no SINAN 
conforme as seguintes normas e rotinas estabelecidas pela SES/RJ: 

DEFINIÇÃO DE CASO SUSPEITO 

Caso suspeito – todo animal (em especial gatos) com lesão cutânea (localizada e/ou disseminada), sendo 
muito comum em áreas da face (focinho e orelhas). Inicialmente a lesão é sólida, circunscrita, avermelhada e 
levemente elevada, aumentando lentamente para se tornar um nódulo que, posteriormente pode ulcerar. 

CRITÉRIO DE CONFIRMAÇÃO 

São os mesmos supracitados para esporotricose humana, entretanto, devido à riqueza de fungos nas lesões 
em felinos, o exame direto geralmente é positivo, ao contrário do que ocorre na esporotricose humana.  

 

Investigação – deve ser realizada pelos serviços de saúde por meio da ficha de investigação de EPIZOOTIA 
do SINAN (campo 28, opção OUTRO, especificar: ESPOROTRICOSE) que deve ter todos seus campos preenchidos.  

Prazos – a investigação deve ser realizada após a suspeita clínica do caso, assim como a notificação deve ser 
realizada em até uma semana da suspeita clínica, permitindo que as medidas de controle sejam tomadas. O prazo 
para encerramento oportuno da investigação do caso é de até 180 dias após data de notificação. 

Notificação - através do preenchimento da ficha de investigação de EPIZOOTIA do SINAN (ANEXO 2) e 
registro no sistema, respeitando o fluxo de envio de fichas e transferência de lote do SINAN previamente 
estabelecidos. Deve-se comunicar o serviço de Controle de Zoonoses / Vigilância Ambiental para tomada de 
medidas preventivas. 

 

MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE 

➢ Posse responsável dos animais. 

➢ Castração dos felinos a fim de reduzir a saída dos animais para o ambiente peridomiciliar. 

➢ Sempre utilizar equipamentos de proteção individual, como luvas e óculos de proteção, para manipular 
animais suspeitos e/ou doentes.  

➢ Tratamento dos animais doentes, conforme recomendações do médico veterinário.  

➢ Manter os felinos ao longo de todo o tratamento em ambiente isolado de outros animais. 

➢ Higienização do ambiente com hipoclorito de sódio (água sanitária) a 1%.  

➢ A carcaça dos animais mortos, tanto de animais suspeitos e/ou confirmados, não deve ser abandonada em 
terrenos baldios, jogada no lixo ou enterrada. 

➢ As carcaças dos animais mortos devem ser cremadas. 

 

 

 

 
Agradecemos as relevantes contribuições da Coordenação de Vigilância Ambiental (COOVA), 

Superintendência de Vigilância Epidemiológica e Ambiental, Subsecretaria de Vigilância em Saúde, SES-RJ. 
 
 
Elaboração 
Cristina Giordano / Gerente de Doenças Transmitidas por Vetores e Zoonoses 
Maria Inês Pimentel / Médica 
Carlos Henrique Assis / Médico 

É importante que o tratamento do animal não seja interrompido sem o consentimento do 

médico veterinário, para que se alcancem resultados satisfatórios. 

Anexo Informe Técnico Esporotricose nº 01/2021 (21523906)         SEI SEI-080001/019347/2021 / pg. 6



INFORME TÉCNICO ESPOROTRICOSE Nº 001/2021 

 

5 | P á g i n a  

 

Para mais informações sobre a ESPOROTRICOSE HUMANA contate a área técnica responsável. 
Gerência de Doenças Transmitidas por Vetores e Zoonoses:  
Rua México, 128 Sala 420 – Castelo – Rio de Janeiro/RJ.  
Tel.: (21) 2333-3878 / 2333-3881  
E-mail: adtvz@saude.rj.gov.br / adtvzrj@gmail.com  
Contatos: Angela Veltri, Carlos Henrique Assis, Elaine Mendonça, Gualberto Teixeira, Liliane Costa, Maria Inês 
Pimentel, Patrícia Brouck, Paula Almeida, Solange Nascimento e Vanderleia Oliveira.  
Gerente: Cristina Giordano 
 
Para mais informações sobre a ESPOROTRICOSE ANIMAL contate a área técnica responsável. 
Coordenação de Vigilância Ambiental:  
Rua México, 128 Sala 419 – Castelo – Rio de Janeiro/RJ.  
Tel.: (21) 2333-3915 / 2333-3842  
E-mail: ambiental.sesrj@gmail.com 
Coordenadora: Patrícia Meneguete 
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ANEXO 1 - FICHA DE NOTIFICAÇÃO/CONCLUSÃO 
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ANEXO 2 - FICHA DE NOTIFICAÇÃO/INVESTIGAÇÃO EPIZOOTIA 

 

 

Anexo Informe Técnico Esporotricose nº 01/2021 (21523906)         SEI SEI-080001/019347/2021 / pg. 10


